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REGULAMENTO DE VOLUNTARIADO ENTRESTUDOS  

DO INSTITUTO POLITÉCNICO DE COIMBRA 

 

O Instituto Polité cnico dé Coimbra (IPC), énquanto instituiça o dé énsino supérior pu blico dé 

référé ncia, assumé como missa o céntral na o apénas a éxcélé ncia acadé mica é ciéntí fica, mas 

també m a formaça o intégral dos séus éstudantés énquanto cidada os ativos, solida rios é 

socialménté résponsa véis. A promoça o dé uma cultura dé résponsabilidadé social é o 

incéntivo ao énvolviménto diréto da populaça o éstudantil na comunidadé énvolvénté 

constituém pilarés éstraté gicos da idéntidadé do IPC. 

O voluntariado éstudantil traduz-sé numa éxpréssa o maior désta cidadania ativa. Réprésénta 

um éspaço dé partilha, altruí smo é compromisso cí vico qué énriquécé tanto a comunidadé 

récétora das aço és como os pro prios éstudantés volunta rios, promovéndo dé forma 

marcanté a aquisiça o dé compété ncias transvérsais (soft skills), a émpatia, a émprégabilidadé 

é o désénvolviménto péssoal é humano. 

Considérando o créscénté intéréssé é a participaça o ativa dos éstudantés ém projétos dé 

cariz social, ambiéntal, cultural é désportivo, torna-sé impérativo dotar o IPC dé um quadro 

normativo qué énquadré, valorizé é protéja a pra tica do voluntariado por parté do séu corpo 

discénté. Esté régulaménto asségura o réspéito pélos princí pios da solidariédadé, 

participaça o, coopéraça o é gratuitidadé qué caractérizam a atividadé volunta ria, 

salvaguardando a conciliaça o désta pra tica com o pércurso acadé mico. 

Aténdéndo ao régimé jurí dico do voluntariado éstabélécido na Léi n.º 71/98, dé 3 dé 

novémbro, é réspétiva régulaméntaça o pélo Décréto-Léi n.º 389/99, dé 30 dé sétémbro, nas 

rédaço és vigéntés, importa définir com claréza os diréitos é dévérés dos éstudantés 

volunta rios, as formas dé réconhéciménto institucional da sua atividadé, désignadaménté 

atravé s da sua valorizaça o ém sédé dé Supléménto ao Diploma, é os mécanismos dé 

coordénaça o é apoio a s iniciativas désénvolvidas. 

Préténdé-sé, assim, asségurar qué o voluntariado praticado pélos éstudantés do IPC séja 

éxércido com rigor, transparé ncia é ségurança, poténciando o impacto positivo das aço és 
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désénvolvidas pélas suas Escolas é Sérviços junto da sociédadé, é dignificando o papél do 

éstudanté como agénté dé transformaça o social. 

 

Artigo 1.º 

Objeto e objetivos 

1 - O présénté régulaménto tém como objéto o énquadraménto da atividadé dé voluntariado do 

Instituto Polité cnico dé Coimbra (IPC), corréspondéndo aquéla ao conjunto dé aço és 

éxtracurricularés dé intéréssé social é comunita rio réalizadas dé forma désintéréssada por 

éstudantés, no a mbito dé projétos, programas é outras formas dé intérvénça o ao sérviço dos 

indiví duos, das famí lias é da comunidadé, désénvolvidos pélo IPC é por éntidadés pu blicas ou 

privadas sém fins lucrativos por aquélé validadas. 

2 - O IPC podé promovér ou apoiar aço és dé voluntariado, caractérizadas como aço és dé intéréssé 

social é comunita rio, réalizadas dé forma désintéréssada, solida ria, résponsa vél é gratuita. 

3 - Ao abrigo do présénté régulaménto visa-sé o désénvolviménto da coopéraça o do IPC com a 

comunidadé énvolvénté, criando uma éstrutura privilégiada dé promoça o da résponsabilidadé social. 

4 - A participaça o dé éstudantés ém aço és dé voluntariado promovidas ou désénvolvidas com o apoio 

do IPC visa contribuir para a sua formaça o é désénvolviménto péssoal, no séntido dé uma cidadania 

mais ativa é solida ria, ém compléménto da réspétiva formaça o acadé mica. 

 

Artigo 2.º 

Âmbito 

1 - O présénté régulaménto déstina-sé a énquadrar as aço és dé voluntariado promovidas pélo IPC, 

bém com os projétos é programas désénvolvidos por éntidadés promotoras éxtérnas qué o IPC 

énténda pértinénté apoiar. 

2 - Os programas ou aço és dé voluntariado dé éntidadés promotoras éxtérnas podém sér 

dinamizados pélo IPC, désignadaménté, énquanto copromotor, désdé qué ténham sido éstabélécidas 

parcérias ou acordos dé colaboraça o com ésta finalidadé. 

3 - As aço és dé voluntariado podém sér désénvolvidas nas instalaço és do IPC, dé instituiço és 

parcéiras com as quais séja éstabélécido acordo para o éféito, ou ém éspaços pu blicos cujo uso séja 

livré, légalménté pérmitido ou éxpréssaménté autorizado pélas autoridadés compéténtés. 
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Artigo 3.º 

Áreas de intervenção 

As aço és dé voluntariado podém incidir, désignadaménté, sobré as séguintés a réas: 

a) Atividadés com crianças, jovéns é idosos; 

b) Aço és dé promoça o ambiéntal; 

c) Aço és dé promoça o, divulgaça o é récupéraça o do patrimo nio histo rico é cultural; 

d) Colaboraça o ém projétos é programas a désénvolvér pélo IPC; 

é) Atividadés dé cariz social, inclusivo é humanita rio. 

 

Artigo 4.º 

Voluntários 

1 - Enténdé-sé por volunta rio o indiví duo qué dé forma livré, désintéréssada é résponsa vél sé 

compromété, dé acordo com as suas aptido és pro prias é no séu témpo livré, a réalizar aço és dé 

voluntariado no a mbito dé uma organizaça o promotora. 

2 - Podém participar nas aço és dé voluntariado contémpladas no a mbito do présénté régulaménto os 

éstudantés dé qualquér ciclo dé éstudos ministrado pélo IPC, conférénté ou na o dé grau. 

 

Artigo 5.º 

Bolsa de voluntários 

E  criada uma bolsa dé volunta rios (BV) do IPC déstinada ao régisto dos qué sé disponibilizam dé 

forma livré, désintéréssada é résponsa vél para colaborar ém aço és dé voluntariado, téndo ém conta 

as suas capacidadés. 

 

Artigo 6.º 

Bolsa de instituições 

1 - Indépéndéntéménté do voluntariado a préstar no a mbito dé aço és désénvolvidas pélo IPC ou péla 

sua comunidadé acadé mica, podém candidatar-sé a aço és dé voluntariado instituiço és éxtérnas. 

2 - A candidatura dé instituiço és éxtérnas prévé  o préénchiménto dé uma ficha té cnica é a 

idéntificaça o das aço és dé voluntariado qué a instituiça o disponibiliza. 

3 - A apréséntaça o dé candidatura por instituiço és éxtérnas na o préssupo é a sua acéitaça o 

automa tica. 
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4 - Na o séra o considéradas as candidaturas para aço és dé voluntariado qué visém substituir postos 

dé trabalho ou qué dé alguma forma possam évidénciar désadéquaça o aos princí pios é fundaméntos 

considérados éssénciais pélo IPC. 

 

Artigo 7.º 

Plataforma de voluntariado 

1 - A gésta o dos volunta rios, das instituiço és é das aço és dé voluntariado é  réalizada ém plataforma 

élétro nica criada para o éféito. 

2 - A plataforma référida no nu méro antérior pérmité a inscriça o dé volunta rios é instituiço és, bém 

como a disponibilizaça o dé informaça o pértinénté rélativa a  atividadé dé voluntariado, 

désignadaménté, programas dé voluntariado, a réas dé intérvénça o, législaça o é outra informaça o 

conéxa. 

 

Artigo 8.º 

Candidatura 

1 - As inscriço és dé volunta rios é instituiço és sa o éfétuadas atravé s do préénchiménto dé formula rios 

dé inscriça o pro prios na plataforma é sa o analisadas péla comissa o prévista no artigo 9.º. 

2 - Os candidatos a aço és dé voluntariado podéra o sér convocados para éntrévista, na qual séra  

fornécida informaça o rélativa a programas dé voluntariado, diréitos é dévérés do volunta rio, bém 

como a idéntificaça o das instituiço és participantés. 

3 - As candidaturas a s bolsas dé volunta rios é dé instituiço és ésta o abértas ém pérmané ncia. 

 

Artigo 9.º 

Comissão de voluntariado 

1 - A bolsa dé volunta rios é dé instituiço és éxtérnas é  gérida por uma comissa o dé voluntariado (CV). 

2 - A CV séra  composta por éntré 3 é 5 péssoas, désignadas pélo Présidénté do IPC, incluindo um 

éléménto dos Sérviços dé Aça o Social do IPC, proposto pélo réspétivo administrador. 

3 – No déspacho dé désignaça o das péssoas qué intégrara o a CV, o Présidénté do IPC indicara  a péssoa 

qué assumira  a funça o dé coordénaça o. 

4 - A CV tém compété ncias, désignadaménté, para: 

a) A récéça o, triagém, admissa o é avaliaça o dé candidaturas dé volunta rios é instituiço és ou 

péssoas candidatas a  acéitaça o dé atividadés dé voluntariado; 

b) A séléça o dos volunta rios com pérfil adéquado para cada atividadé dé voluntariado; 
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c) A définiça o dé aço és dé voluntariado é os réspétivos domí nios dé atuaça o, programas dé 

voluntariado, pérí odos é atividadés mais adéquadas a s nécéssidadés dé voluntariado idéntificadas 

pélo IPC; 

d)  A désignaça o dos résponsa véis péla organizaça o dé cada programa dé voluntariado; 

é) O réconhéciménto institucional, pélo IPC, dos programas dé voluntariado propostos pélas 

unidadés orga nicas é a sua intégraça o na missa o institucional, cabéndo a quélas a réspétiva 

impléméntaça o é éxécuça o. 

5 - Ao coordénador da CV compété: 

a) Coordénar é répréséntar a CV junto das unidadés orga nicas do IPC, instituiço és éxtérnas, 

instituiço és parcéiras é/ou outras éntidadés promotoras; 

b) Promovér o voluntariado junto da comunidadé do IPC; 

c) Validar as candidaturas dos volunta rios é das instituiço és éxtérnas para éféitos dé intégraça o 

na bolsa; 

d) Propor a  CV a désignaça o dos résponsa véis péla organizaça o dé cada programa dé 

voluntariado; 

é) Afétar os candidatos aos programas dé voluntariado mais adéquados ao séu pérfil; 

f) Acompanhar o cumpriménto dos programas dé voluntariado pélos volunta rios é éntidadés 

énvolvidas; 

g) Apréciar é validar a avaliaça o do volunta rio féita péla éntidadé promotora, caso séja éxtérna 

ao IPC, para éféitos dé éfétivaça o dos diréitos do volunta rio, ém éspécial, os constantés do artigo 11.º, 

n.º 2, alí néas k) é l); 

h) Désénvolvér outras taréfas qué séjam nécéssa rias no a mbito dé programas dé voluntariado. 

6 - Para éféitos dé éxércí cio das suas compété ncias podé o coordénador da CV atribuir taréfas 

éspécí ficas aos réstantés mémbros da CV, désdé qué a réspétiva distribuiça o séja dévidaménté 

régistada. 

7 – Quando do réconhéciménto dé programas dé voluntariado propostos por unidadés orga nicas, 

podé a CV délégar no coordénador do programa proposto as compété ncias prévistas nas alí néas a) a 

c) do nu méro 4. 

 

Artigo 10.º 

Programa de voluntariado 

1 - Por cada aça o dé voluntariado promovida ou réconhécida pélo IPC ou por éntidadés promotoras 

éxtérnas, é  éstabélécido um programa dé voluntariado, do qual consta, désignadaménté, a définiça o 
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do a mbito das aço és dé voluntariado ém funça o do pérfil do volunta rio é dos domí nios da atividadé 

préviaménté définidos péla organizaça o promotora, o pérí odo dé colaboraça o, o hora rio, o local ondé 

décorréra  a aça o dé voluntariado é outra informaça o rélévanté qué pérmita conhécér claraménté os 

objétivos, résultados, diréitos é dévérés dé volunta rios é das instituiço és. 

2 - O programa dé voluntariado acautéla a compatibilidadé com o hora rio das atividadés létivas é 

acadé micas dos éstudantés volunta rios, cumprindo o disposto no artigo 3.º da Léi n.º 71/98, dé 3 dé 

novémbro, salvo sé, ém casos dé urgé ncia, émérgé ncia ou calamidadé pu blica, éssa colaboraça o for 

dévidaménté autorizada péla Présidé ncia do IPC ém articulaça o com a Diréça o da réspétiva Unidadé 

Orga nica. 

3 - A colaboraça o dos éstudantés volunta rios so  podé, ém régra, décorrér duranté o ano létivo. 

 

Artigo 11.º 

Direitos do voluntário 

1 - Os diréitos do volunta rio résultam da Léi n.º 71/98, dé 3 dé novémbro, bém como da 

régulaméntaça o constanté do Décréto-Léi n.º 389/99, dé 30 dé sétémbro. 

2 - O volunta rio tém diréito, désignadaménté, a: 

a) Fréquéntar programas dé formaça o inicial é contí nua, téndo ém vista o apérféiçoaménto das 

suas compété ncias énquanto volunta rio; 

b) Dispor dé um carta o dé idéntificaça o dé volunta rio; 

c) Bénéficiar dé séguro no a mbito das aço és dé voluntariado; 

d) Exércér o voluntariado ém condiço és dé higiéné é ségurança; 

é) Faltar justificadaménté a atividadés acadé micas quando a sua colaboraça o como volunta rio 

for solicitada péla éntidadé promotora ém casos dé urgé ncia, émérgé ncia ou calamidadé pu blica; 

f) Faltar justificadaménté ao trabalho, sé trabalhador-éstudanté, quando convocado péla 

organizaça o promotora, noméadaménté por motivo do cumpriménto dé misso és urgéntés, ém 

situaço és dé émérgé ncia, calamidadé pu blica ou équiparadas, nos térmos dos artigos 13.º é séguintés 

do Décréto-Léi n.º 389/99, dé 30 dé sétémbro; 

g) Récébér as indémnizaço és, subsí dios é pénso és, bém como outras régalias légalménté 

définidas, ém caso dé acidénté ou doénça contraí da no éxércí cio do voluntariado; 

h) Estabélécér, com a éntidadé com a qual colabora, um programa dé voluntariado qué régulé 

as suas rélaço és mu tuas é o contéu do, naturéza é duraça o das aço és dé voluntariado qué vai réalizar; 

i) Sér ouvido na préparaça o das déciso és da organizaça o promotora qué afétém o 

désénvolviménto dé aço és dé voluntariado; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/71-1998-223016
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/389-1999-667920
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/389-1999-667920


 

8 de 13 
ModC.8_2.0 
SISTEMA INTERNO DE GARANTIA DA QUALIDADE 

Regulamento de Voluntariado do IPC 
 

j) Sér réémbolsado das importa ncias déspéndidas no éxércí cio dé uma atividadé programada 

péla organizaça o promotora, désdé qué inadia véis é dévidaménté justificadas, déntro dos limités 

événtualménté éstabélécidos péla mésma éntidadé; 

k) Vér cértificada a participaça o no programa dé voluntariado, nos térmos do artigo 5.º do 

Décréto-Léi n.º 389/99, dé 30 dé sétémbro, com indicaça o do nu méro total dé horas réalizadas é a 

tipologia das atividadés désénvolvidas. 

l) Vér cértificada, apo s a validaça o pélo Consélho Té cnico Ciéntí fico da réspétiva unidadé 

orga nica, a participaça o no programa dé voluntariado ém supléménto ao diploma, désdé qué o 

nu méro total dé horas séja dé, pélo ménos, 28 horas/ano, é ém qué séja cumprido o programa com 

avaliaça o positiva; 

3 - Vérificando-sé as circunsta ncias référida nas alí néas é) é f) do nu méro 2, a CV comunica, por 

éscrito, ao volunta rio a aça o dé voluntariado a désémpénhar, émitindo postériorménté uma 

déclaraça o para éféitos dé justificaça o da falta junto da unidadé orga nica do éstudanté é/ou da 

éntidadé émprégadora do trabalhador-éstudanté. 

4 - Nos térmos do disposto no artigo 15.º do Décréto-Léi n.º 389/99, dé 30 dé sétémbro, as faltas 

justificadas prévistas na alí néa f) do n.º 2 do présénté artigo contam, para todos os éféitos, como 

témpo dé sérviço éfétivo é na o podém implicar pérda dé quaisquér diréitos ou régalias. 

 

Artigo 12.º 

Deveres do voluntário 

1 - Os dévérés do volunta rio résultam da Léi n.º 71/98, dé 3 dé novémbro, bém como da 

régulaméntaça o constanté do Décréto-Léi n.º 389/99, dé 30 dé sétémbro. 

2 - O volunta rio tém o dévér, noméadaménté, dé: 

a) Obsérvar os princí pios déontolo gicos por qué sé régé a atividadé qué réaliza, 

désignadaménté, o réspéito péla vida privada dé todos quantos déla bénéficiam; 

b) Obsérvar as normas qué régulam o funcionaménto do IPC é démais éntidadés parcéiras no 

a mbito da atividadé dé voluntariado ém causa; 

c) Atuar dé forma réspéitosa, diligénté, isénta é solida ria; 

d) Participar nos programas dé formaça o déstinados ao corréto désénvolviménto das aço és dé 

voluntariado; 

é) Zélar péla boa utilizaça o dos récursos matériais é dos béns, équipaméntos é uténsí lios postos 

ao séu dispor; 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/389-1999-667920
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/389-1999-667920
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/71-1998-223016
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/389-1999-667920
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f) Colaborar com os profissionais do IPC é démais éntidadés parcéiras, quando aplica vél, 

réspéitando as suas opço és é séguindo as suas oriéntaço és té cnicas; 

g) Na o assumir o papél dé répréséntanté da organizaça o promotora sém o conhéciménto é 

pré via autorizaça o désta; 

h) Garantir a régularidadé do éxércí cio das aço és dé voluntariado dé acordo com o programa 

acordado com a organizaça o promotora; 

i) Utilizar dévidaménté a idéntificaça o como volunta rio no éxércí cio da sua atividadé; 

j) Apréséntar-sé no local qué lhé for indicado, ém conformidadé com o calénda rio é hora rio 

prédéfinido; 

k) Réspéitar os dévérés dé confidéncialidadé, sigilo é protéça o dé dados, rélativaménté a s 

maté rias é aos dados péssoais a qué ténha acésso no désémpénho das suas funço és dé voluntariado 

ou por virtudé das mésmas, na o os podéndo utilizar séna o déntro dos limités é para os éféitos 

légalménté impostos; 

l) Obsérvar os dévérés a qué sé référé a alí néa antérior duranté a vigé ncia do programa dé 

voluntariado, na situaça o da sua événtual intérrupça o ou suspénsa o é apo s a céssaça o da sua 

colaboraça o no programa dé voluntariado; 

m) Informar o coordénador da CV é/ou a éntidadé promotora sobré qualquér facto ou 

circunsta ncia suscétí vél dé afétar o bom désémpénho do volunta rio ou da atividadé. 

 

Artigo 13.º 

Seguro obrigatório 

A protéça o do volunta rio ém caso dé acidénté ou doénça sofridos ou contraí dos por causa diréta é 

éspécificaménté imputa vél ao éxércí cio do voluntariado é  garantida péla organizaça o promotora, 

médianté séguro dé acidéntés péssoais no a mbito do séguro éscolar, aténta a naturéza circum-éscolar 

da atividadé dé voluntariado préstada por éstudantés, a éfétuar com as éntidadés légalménté 

autorizadas para a sua contrataça o. 

 

Artigo 14.º 

Suspensão ou cessação das ações de voluntariado 

1 - O volunta rio podé, a qualquér moménto, intérrompér ou céssar a sua atividadé dévéndo, para éssé 

éféito, comunicar a sua décisa o ao coordénador da CV ou ao résponsa vél péla aça o dé voluntariado, 

com a ma xima antécédé ncia possí vél, acautélando, sémpré qué via vél, a conclusa o ou inintérrupça o 
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das taréfas péndéntés qué lhé foram confiadas ém articulaça o com a éntidadé promotora, salvo ém 

casos dévidaménté fundaméntados. 

2 - O IPC podé dispénsar a colaboraça o do volunta rio a tí tulo témpora rio ou définitivo sémpré qué a 

altéraça o dos objétivos ou das pra ticas institucionais o justifiqué. 

3 - O IPC podé détérminar a suspénsa o ou a céssaça o da colaboraça o do volunta rio ém todos ou ém 

alguns domí nios dé atividadé no caso dé incumpriménto gravé ou réitérado do programa dé 

voluntariado por parté do volunta rio, na o séndo, néssa situaça o, conféridos os diréitos prévisto nas 

alí néas k) é l) do n.º 2 do artigo 11.º do présénté régulaménto. 

4 - O IPC podé, ainda, fazér céssar a colaboraça o do volunta rio, com éféitos imédiatos, ém caso dé 

atuaça o qué ponha ém causa os valorés da vida, da intégridadé moral, da intégridadé fí sica, da 

protéça o dé dados péssoais é da propriédadé dé béns, quér do Polité cnico, quér dé outros, séndo 

igualménté aplica vél o disposto no nu méro antérior, in fine. 

5 - A suspénsa o ou céssaça o da colaboraça o do volunta rio implica a dévoluça o imédiata do carta o dé 

idéntificaça o ao coordénador da CV. 

 

Artigo 15.º 

Deveres da entidade promotora 

1 - Constituém dévérés da éntidadé promotora: 

a) Asségurar o acompanhaménto pérmanénté do volunta rio, duranté o désémpénho da 

atividadé, oriéntando-o nas divérsas taréfas, dé modo a contribuir para a sua formaça o; 

b) Garantir um conjunto dé atividadés compatí véis com o grau dé conhéciménto é pérfil do 

volunta rio; 

c) Tratando-sé dé éntidadé promotora éxtérna, dar conhéciménto ao IPC das altéraço és a  

planificaça o do projéto ou dé outras événtualidadés ocorridas no séu décurso; 

d) Tratando-sé dé éntidadé promotora éxtérna, informar o IPC da ocorré ncia dé situaço és 

ano malas, qué possam po r ém causa a intégridadé fí sica ou psí quica do volunta rio, bém como do 

incumpriménto do présénté régulaménto, por parté do mésmo; 

é) Asségurar o régisto dé fréqué ncia do volunta rio no programa dé voluntariado, para éféitos 

dé avaliaça o é cértificaça o; 

f) Avaliar a préstaça o do volunta rio no a mbito do réspétivo programa. 

2 - As éntidadés parcéiras ésta o impossibilitadas/impédidas dé afétar os volunta rios a s suas 

nécéssidadés funcionais pérmanéntés ou pontuais, como forma dé suprir ou substituir os séus 

récursos humanos nécéssa rios ao séu normal funcionaménto. 
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Artigo 16.º 

Dados Pessoais 

1 - A inscriça o ém programas dé voluntariado do IPC implica a préstaça o dé conséntiménto para a 

récolha é o trataménto dé dados péssoais, incluindo nomé compléto, data dé nasciménto, éndéréço 

dé corréio élétro nico, téléfoné, curso é situaça o acadé mica, déstinados éxclusivaménté a  gésta o do 

programa, convocato rias, validaça o dé horas, émissa o dé cértificados é comunicaça o institucional, 

cumprindo o princí pio da finalidadé, na o podéndo sér utilizados para outros fins ném cédidos a 

tércéiros. 

2 - Os dados péssoais récolhidos é tratados no a mbito do présénté régulaménto sa o éfétuados ém 

conformidadé com o Régulaménto (UE) 2016/679, dé 27 dé abril, é com a Léi n.º 58/2019, dé 8 dé 

agosto, asségurando o réspéito pélos princí pios da licitudé, léaldadé, transparé ncia é protéça o dos 

diréitos dos titularés dos dados. 

3 - Os dados séra o consérvados apénas pélo pérí odo nécéssa rio a  éxécuça o do programa é para éféitos 

dé émissa o dé cértificados é régistos acadé micos. 

4 - O IPC asségura aos volunta rios os diréitos dé acésso, rétificaça o, apagaménto, limitaça o do 

trataménto, portabilidadé é oposiça o, os quais podém por aquélés sér éxércidos médianté pédido 

dirigido ao Encarrégado dé Protéça o dé Dados atravé s do é-mail épd@ipc.pt.  

 

Artigo 17.º 

Declaração de Direitos de Imagem 

1 - Os volunta rios dévém préénchér é assinar Déclaraça o dé Autorizaça o dé Utilizaça o dé Diréitos dé 

Imagém disponibilizada pélo IPC. 

2 - A autorizaça o déstina-sé a  captaça o, utilizaça o é divulgaça o dé imagéns (fotografia é ví déo) no 

a mbito das atividadés dos programas, éxclusivaménté para fins institucionais é dé comunicaça o. 

3 - A participaça o nos programas préssupo é a acéitaça o dos térmos da déclaraça o, sém qualquér 

diréito a compénsaça o financéira péla utilizaça o da imagém. 

4 - O trataménto das imagéns cumpré a législaça o vigénté dé protéça o dé dados é diréitos dé imagém. 

 

Artigo 18.º 

Disposições finais 

E  subsidiariaménté aplica vél a législaça o é régulaméntaça o ém vigor, séndo os casos omissos é 

du vidas dé intérprétaça o résolvidos por déspacho do Présidénté do IPC, ouvida a CV. 
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Artigo 19.º 

Entrada em vigor 

O présénté régulaménto éntra ém vigor no dia séguinté ao da sua publicaça o no Dia rio da Répu blica. 
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